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Resolução 4.597/2017- CMN fl exibiliza a defi nição
de taxas de juros em operações contratadas

com recursos obrigatórios
O Conselho Monetário Nacional divul-
gou, no dia 28 de agosto de 2017, a Re-
solução 4.597, que ajusta as normas do 
crédito rural. Entre outras mudanças, a 
Resolução altera as remunerações fi nan-
ceiras das linhas de crédito, previstas no 
MCR 2-4-3, que trata das despesas, de 
acordo com a origem dos recursos apli-
cados.

Para os recursos obrigatórios (recursos 
desti nados a operações de crédito rural 
provenientes de depósitos à vista cap-
tados pelas insti tuições fi nanceiras), de 
que trata o MCR 6-2, foi facultada às ins-
ti tuições fi nanceiras a defi nição das taxas 
de juros, estabelecendo-se um teto para 
cada fi nalidade da operação:

a) Operações de custeio: taxa efeti va de 
juros de até 8,5% ao ano. 

b) Operações de comercialização (fi nan-
ciamento para estocagem de produtos 
integrantes da PGPM – FEPM e fi nancia-
mento especial para estocagem de pro-

dutos agropecuários não integrantes da 
PGPM – FEE): taxa efeti va de juros de até 
8,5% ao ano.

c) Outras operações de comercialização, 
exceto os fi nanciamentos para garanti a 
de preços ao produtor (FGPP): taxa efeti -
va de juros de até 9% ao ano.

d) Operações de industrialização: taxa 
efeti va de juros de até 9% ao ano.

Com essas alterações, além dos produ-
tores rurais, pessoa fí sica ou jurídica, as 
cooperati vas de produtores voltaram a 
contar com fi nanciamentos com recursos 
obrigatórios. Como as operações de cré-
dito rural que tem como fonte os depó-
sitos à vista não implicam em gastos do 
Tesouro Nacional em equalização de taxa 
de juros, a Resolução fl exibiliza a defi ni-
ção de taxa de juros. Antes da edição da 
Resolução, os encargos fi nanceiros das 
operações cuja fonte de recursos são os 
depósitos à vista eram fi xas nos mesmos 

percentuais de outras fontes de recursos, 
como a poupança rural.

Com base nas mudanças promovidas 
pela Resolução 4.597/2017-CMN, a Caixa 
Econômica Federal anunciou, no dia 1º 
de setembro, a redução da taxa de juros 
para as contratações realizadas durante o 
mês de setembro (1º a 29). Os encargos 
das operações iniciam em 6,7% ao ano, 
mais de um ponto percentual abaixo das 
taxas divulgadas inicialmente para a safra 
2017/2018. Na safra em curso, a Caixa 
prevê a aplicação de R$ 10 bilhões em 
crédito rural.

As outras insti tuições fi nanceiras ainda 
não sinalizaram redução da taxa de juros 
para operações contratadas com recur-
sos dos depósitos à vista. A Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasil tem, 
reiteradamente, pleiteado a revisão das 
taxas de juros do crédito rural para a sa-
fra 2017/2018, considerando a taxa de 
infl ação de 3,14% e a expectati va da Selic 
para o fi nal de 2017 de 7% ao ano.  
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